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 Resumo: A informalidade da economia e do trabalho é um assunto amplamente abordado e 
estudado por várias áreas das ciências sociais. E também tem sido diversas as formas de abordagem 
metodológica e conceitual para a compreensão do fenômeno. Não havendo sobre o tema uma 
definição conceitual que seja consenso, o que o torna campo de amplos debates. Com a 
reestruturação produtiva capitalista em curso, que tem afetado quantitativa e qualitativamente a 
exploração do trabalho no processo produtivo, sobretudo fabril. A informalidade diversificou-se e 
conseqüentemente trouxe novos elementos para o debate.  
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 Abstracts: The informality of the economy and the work is a subject widely boarded and studied by 
some areas of social sciences. There are differents approaching methodological and conceptual for 
understanding of the phenomenon . There isn’t consensual definition so that this question has 
become itself in profitable debate field. With the capitalist productive reorganization in course, that 
has affected quantitatively and qualitatively the scanning of the work in the productive process, 
over all manufacture. The informality has diversified and consequently has brought new elements 
for the debate.  
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As idéias presentes neste texto fazem parte de uma discussão preliminar que estamos 
realizando a fim de fortalecer o nosso arcabouço teórico de maneira que possamos realizar, de 
forma mais aprofundada, nossa tese de doutoramento em Geografia, na qual estaremos abordando o 
tema da informalidade, mais especificamente o trabalho dos camelôs nas cidades de Presidente 
Prudente, São José do Rio Preto e Marília no oeste do estado de São Paulo – Brasil, sob orientação 
do Prof. Dr. Antonio Thomaz Junior, que também coordena o grupo de pesquisa que teremos como 
nosso interlocutor constante, o Centro de Estudos de Geografia do Trabalho (CEGeT).  

            Neste ensaio, primeiramente discutiremos algumas idéias que fizeram parte dos estudos 
iniciais relativos a informalidade da economia e do trabalho, que caracterizaram o que se 
convencionou chamar de setor informal, levando-se em conta alguns determinantes do contexto 
histórico em que tais idéias foram criadas e se difundiram, procurando demonstrar as mudanças 
ocorridas na forma sob a qual o fenômeno tem se apresentado. Assim, expansão do modo capitalista 
de produção, crescimento urbano e mercado de trabalho nas cidades dos países em processo de 
industrialização são algumas dos assuntos abordados.  

            Abordaremos também questões relativas as transformações no mercado de trabalho 
brasileiro, enfocando a problemática do trabalho informal no Brasil, sobretudo após a década de 
1990, com a abertura do mercado nacional, somado a nova ordem ditada pelo capital mundializado, 
que trás conseqüências sérias para o mundo do trabalho, afetando diretamente a vida dos 
trabalhadores em todos os sentidos. A informalidade comparece como mais um elemento que 
aponta para precarização do trabalho no Brasil, mais do que o desemprego e o fim do trabalho a 
reestruturação produtiva capitalista gera uma gama enorme de trabalhadores que são obrigados a se 
sujeitarem a condições cada vez mais precárias de trabalho, com baixos salários, péssimas 
condições de trabalho, perda de direito trabalhista, etc.  

Trabalho e economia informal  



Os debates e estudos referentes às atividades econômicas informais têm sido amplamente 
realizados por vários campos das ciências sociais, na tentativa de construir uma caracterização mais 
precisa e um arcabouço teórico conceitual que possibilite a ampliação dos conhecimentos e o 
melhor entendimento sobre o fenômeno.  

Apesar de todos os esforços neste sentido, ainda hoje permanecem várias questões e 
confusões a respeito deste tema, permitindo muitas vezes que se faça um uso indiscriminado da 
palavra “informal” e de suas derivações para adjetivar atividades econômicas que não se enquadram 
nos parâmetros produtivos e institucionais que regem as atividades econômicas de relevância no 
movimento de reprodução do capital.  

Machado da Silva (1993), atribui aos economistas da OIT os primeiros estudos e a formação 
das primeiras idéias sobre o tema setor informal, idéias produzidas a partir de pesquisas realizadas 
no início dos anos 1960-70, que tinham como objetivo fundamentar reflexões sobre o 
desenvolvimento econômico de alguns países do continente africano.4  

Em artigo publicado em 1993, Machado da Silva alerta para as transformações que 
ocorreram nas três últimas décadas, em relação aos determinantes sociais, políticos e econômicos 
que cercam a questão da informalidade nas relações econômicas, ressaltando que as redefinições 
que ocorreram de 1960 a 1980, demonstram a complexidade das questões que cercam a discussão 
sobre o tema.  

Segundo o autor, nos anos 60 o debate sobre a informalidade estava circunscrito ao estudo 
das formas de aproveitamento do trabalho, que nas economias consideradas subdesenvolvidas, era 
marcado pela instabilidade, pelo baixo nível de produtividade e uma remuneração irrisória, o que 
obrigava os trabalhadores a uma dupla jornada, realizando também trabalhos domiciliares para a 
satisfação de parte de suas necessidades.  

        Já na década de 70, de acordo com Forbes (1989), os componentes do trabalho informal são 
redimensionados pelo processo de acelerado crescimento demográfico urbano nos países de terceiro 
mundo, que além das características anteriormente atribuídas, passa a ser entendido como setor 
econômico que abriga os trabalhadores incapazes de serem integrados aos setores produtivos mais 
importantes da economia capitalista em desenvolvimento, sendo assim obrigados a compor e buscar 
meios de sobrevivência em atividades economicamente menos importantes e que compunham o 
denominado setor informal.  

A presença do Banco Mundial e de outras instituições de organização do capitalismo 
internacional, como estimuladores e financiadores, revela que os estudos da OIT sobre o setor 
informal, certamente não foram alimentados pela mera curiosidade cientifica, ou por preocupações 
sociais e econômicas, tendo suas origens enraizadas nas “preocupações” dos países onde se 
concentra o capital, em compreender sobre que condições estavam estabelecidas as relações 
produtivas nos países que não passavam por um processo de industrialização ou semi-
industrializados, para assim traçar, a partir das informações encontradas, formas de 
desenvolvimento e de fortalecimento das relações capitalistas de produção nestes territórios.  

Assim, Foram elaborados modelos e fundadas a partir destes estudos, as características que 
demarcariam o que se convencionou chamar de setor informal da economia, sendo a combinação 
entre baixa renda, contraposição ao assalariamento, pequena produtividade, o baixo nível produtivo 
e as más condições de trabalho suas principais marcas. Forbes (1989); IBGE (1990); Machado da 
Silva (1993)  



A migração da força de trabalho do campo rumo a cidade foi considerada a principal 
determinante do crescimento do setor informal urbano, a chegada de número cada vez maior de 
pessoas aos centros urbanos dos paises em processo de industrialização, como aconteceu no Brasil, 
por exemplo, trabalhadores que vinham em busca de meios para assegurar a sua sobrevivência, que 
se tornara impossível no campo devido principalmente ao movimento de concentração das terras 
nas mãos de grupos de latifundiários5. De acordo com Dedecca e Baltar (1997):  

            Diversos autores reconhecem que a expressiva capacidade de geração de postos de trabalho 
do desenvolvimento industrial contrastou com o seu poder de desarticulação de formas tradicionais 
de produção – em especial, agrícola – que, em um contexto de elevado crescimento demográfico, 
produziu um rápido movimento migratório em direção às cidades. p.(67) 

É neste contexto, em que o agravamento do quadro de pobreza nas zonas urbanas dos países 
pobres tornava-se um impedimento ao desenvolvimento de relações capitalistas mais complexas, 
que os estudos da OIT apontam para a necessidade, segundo indicativa de seu relatório produzido 
em 1972, e citado por Forbes (1989), de reversão da situação, que poderia acontecer com a 
implementação de ações que viessem a fortalecer o setor informal, levando a força de trabalho 
ocupadas nessas atividades a ingressar no setor formal da economia. Segundo o relatório da OIT:  

O objetivo consistia em reforçar os laços entre as empresas formais e informais na 
expectativa de que isso trouxesse consigo ‘uma transferência de recursos dos grupos de mais alta 
renda para os trabalhadores pobres (a qual) resultasse em novos tipos de investimentos de mão de 
obra intensiva tanto na área urbana como na rural. ( OIT  apud Forbes, 1989 p.290)  

            A proposta da Organização Internacional do Trabalho OIT, para a solução dos problemas 
que se relacionavam ao setor informal, demonstram uma concepção dicotômica, que baseou por 
muito tempo estudos que buscaram melhor compreender as questões relativas à informalidade, 
enxergando com base neste principio uma dicotomia na economia e na ocupação da força de 
trabalho, setor formal x setor informal, considerada como uma divisão prejudicial e que poderia ser 
sanada com a integração das atividades informais ao setor formal da economia capitalista.  

Esta concepção dicotômica separava então duas formas de produzir e de organizar a 
economia, uma baseada em relações de trabalho não assalariadas, trabalho familiar e pequena 
produção geralmente associada à produção de subsistência, que seria o setor informal. O seu inverso 
seria o circuito com uma produção voltada ao mercado capitalista moderno, de grandes 
investimentos e lugar de utilização da mão de obra assalariada, adestrada tecnicamente para o 
trabalho organizado.  

Este processo de concentração de poder econômico e de exclusão social, do qual o 
fenômeno da informalidade na economia e no trabalho fazem parte, e que se expressam 
sobremaneira nos países que passam por um processo de industrialização recente, pode ser 
considerado como resultado não só da estruturação econômica e social bastante excludente destes 
países, mas também como resultante das relações políticas e econômicas estabelecidas com os 
países de maior poder político-econômico no processo global de reprodução do capital.  

As comparações dos estágios econômicos e sociais, elaboradas tendo como referência o 
padrão de desenvolvimento estabelecido pelos países mais ricos, procuravam estipular que a 
existência do setor Informal figurava entre as características que enquadrariam um país em um 
estágio de subdesenvolvimento, sendo o desemprego, crescimento demográfico6 descontrolado, o 
aumento da população urbana, a industrialização tardia ou inexistente, as maiores marcas das 
economias que se encontravam neste estágio, figurando neste contexto as altas taxas de crescimento 
demográfico como a maior causa do desemprego.  



Assim, os recém chegados a cidade, e em condições de serem empregados, cumpriam o 
papel de aumentar a força de trabalho disponível no mercado, pressionando os salários dos que se 
encontravam empregados, já que a oferta tornava-se maior que a demanda. E aqueles que não 
cumpriam as exigências técnicas e educacionais do capital industrial urbano, sendo vistos por está 
ótica como não aproveitáveis e incapazes de serem empregados iriam encontrar ocupação que lhes 
proporcionasse alguma renda e que lhes garantisse minimamente a sua sobrevivência nas atividades 
que compunham o setor informal. “A ausência de uma tradição de trabalho assalariado da 
população que migrava para do campo facilitava a sua inserção direta do setor informal.”Dedecca e 
Baltar (1997, p.70).  

            O surgimento do setor informal como “abrigo” dos trabalhadores pouco, ou sem nenhuma 
qualificação para o trabalho urbano moderno, torna-se possível, segundo algumas interpretações 
mais recentes, pela não possibilidade, ou não viabilidade econômica, de grandes empresas 
exercerem certas funções, o que permite o surgimento de interstícios, entre as atividades 
econômicas mais importantes. De acordo com os estudos do IBGE (1990):  

Nesta acepção o setor informal, estaria ocupando “as franjas do mercado” os espaços ainda 
não preenchidos ou já abandonados pela produção capitalista, concentrando-se, em última análise, 
nas atividades que inibem um processo sistemático de acumulação do capital. (p.05)  

Estas “frestas” seriam então ocupadas pelos trabalhadores desempregados e que sem 
maiores condições econômicas, teriam no distanciamento da formalização um elemento importante 
para a manutenção da realização de determinadas atividades, que assim caracterizadas comporiam o 
setor informal da economia.  

O setor informal passa também a figurar no contexto da economia urbana como sendo de 
grande importância para a manutenção de uma certa ordem social, que poderia vir a ser desfeita 
pela pressão dos que se encontram excluídos do mercado de trabalho, e que sem a oportunidade de 
encontrar emprego poderiam vir a se rebelar.  

De acordo com esta idéia, as atividades desenvolvidas no setor informal cumprem um 
papel social e econômico que é o de ocupar os trabalhadores desqualificados e que vivem em uma 
situação de pobreza e de desemprego.  

O crescimento populacional e a complexificação das relações sociais e econômicas no 
meio urbano levam ao surgimento ou a possibilidade de desempenhar funções que outrora não 
existiam para os trabalhadores que compunham o setor informal, expandindo este setor, que passa 
a diversificar-se, originando uma diversidade de ocupações tais como: a de vendedor ambulante, 
de camelôs, empregados domésticos, catadores de papel, e os mais diversos tipos de prestação de 
serviços e as pequenas unidades produtivas.  

É importante salientar que em vários casos estas ocupações exigem dedicação total do 
trabalhador para que possa conseguir atingir um ganho que garanta a sua sobrevivência, noutros 
casos há a realização de mais de uma atividade no dia pelo mesmo trabalhador para conseguir 
atingir o patamar de ganho mínimo para a sua manutenção.  

Como vimos, o referencial teórico utilizado até o começo dos anos 80 apresentava o Setor 
Informal como campo de atuação dos trabalhadores desqualificados, e das empresas de baixo 
capital e produtividade, situação que sofrerá novas mudanças a partir da reestruturação econômica 
do capitalismo no âmbito mundial, sendo as novas formas de utilização do trabalho no capitalismo 
um dos determinantes que irá heterogeneizar ainda mais os trabalhadores e as unidades 
econômicas assim classificadas.  



            Desta forma, seguindo a lógica do movimento de reestruturação produtiva do capital global 
que afeta as formas de exploração do trabalho e a conformação política dos Estados nacionais, a 
informalidade deixa, em seu novo contexto, de ser um fenômeno restrito aos países não 
industrializados, ou com um padrão de industrialização intermediário, passando a manifestar-se 
também nos territórios sedes das economias avançadas.  

            O movimento de reestruturação do modo capitalista de produção, baseado na inserção de 
tecnologias modernas no processo produtivo e em novas formas de gestão das relações de produção, 
fatores estes articulados com a instauração de um modelo político-econômico ideológico que o 
favoreça7, assume cada vez mais o seu caráter predatório no que diz respeito à exploração e 
utilização do trabalho como criador de valor de troca, subjugando permanentemente a parcela da 
sociedade que tem como única forma de garantir meios para a satisfação de suas necessidades 
básicas a comercialização de si mesmo, enquanto mercadoria força de trabalho (ver Alves 1999; 
Antunes 1998 Braga 1997, entre outros).  

            Destas transformações nos processos produtivos em que se realiza a produção/reprodução 
do capitalismo, que como todo sabemos não tem como fim para as mercadorias produzidas a 
satisfação das necessidades materiais da sociedade, mas a realização de sua própria reprodução, 
decorrem várias outras que acabam não sendo simplesmente causas das primeiras, mas tornam-se 
também “estímulos” para outras mudanças, gerando um processo continuo,  num movimento 
gerador de contradições e conflitos, que colocam esta mesma forma de organização social para a 
produção em questão, já que ela se revela, incapaz de estabelecer, “mesmo que fosse só para a 
maioria”, uma condição de existência digna, já que se funda na desgraça que é a transformação e 
exploração do potencial produtivo humano em mercadoria.  

            É nestas condições sob as quais se dá atualmente a exploração do trabalho humano, ou a 
“sua não exploração”, condição que tem determinado a exclusão de grande parte dos trabalhadores 
do processo produtivo, o desemprego, que são geradas contradições como a de que apesar de firmar 
ideologicamente como única forma de sobreviver a venda da força de trabalho (emprego) na 
sociedade capitalista, este tem sido a cada transformação no processo de produção no capitalismo 
menos valorizado.  

Ser excluído do processo de exploração do trabalho no capitalismo não se torna um 
privilégio, e sim um fator de inserção em uma condição de privação e de pobreza, ainda maior do 
que aquela sob a qual continuam submetidos os que sofrem a exploração no trabalho, restando aos 
deserdados do capital procurar outras formas para garantir a sua sobrevivência, sujeitando-se ao 
subemprego e ao trabalho informal.  

            O movimento reestruturante do processo produtivo capitalista gera modificações amplas em 
todas as esferas das relações sociais e de produção, e estas não acontecem em todos os lugares num 
mesmo ritmo ou intensidade, pois apesar de atingir a todos os países capitalistas, este processo se 
realiza guardando características especificas que dizem respeito a organização social, política, 
econômica e territorial de cada país, região ou cidade.  

Contudo, os pontos em comum se fazem presentes nesta escalada do capital mundial, 
ficando explícitos nas práticas e nos discursos ideológicos dominantes dos mais diferentes países.  

Um destes pontos são as práticas dos pressupostos liberais, que colocam as combinações 
entre os fatores econômicos como regentes das “leis” do mercado, e as potencialidades peculiares, 
como os determinantes do fracasso ou do sucesso econômico dos indivíduos, das empresas e das 
nações, tentando a partir destes princípios discursivos e ideológicos, mascarar o sentido excludente 
do capitalismo. Segundo Braga (1996):  



            O neoliberalismo como doutrina e política econômica não pode ser nada muito além do que 
uma resposta determinada do capital em tentar conferir um sentido e direção, portanto, 
inteligibilidade, a sua mais profunda crise. Uma resposta determinada, somada a outras, como a 
reestruturação produtiva em curso, que se apresenta enquanto um movimento de contra-ofensiva 
social e ideológica em escala mundial, dada a sua disposição de transformar todo o mundo a sua 
imagem e semelhança.(p.220)  

            É nesta combinação entre reestruturação produtiva e neoliberalismo, que se desenha o novo 
contexto social em que os trabalhadores de todo o mundo são mais uma vez aviltados, ora por serem 
destituídos de seus direitos trabalhistas, levados a cabo por políticas governamentais que deixam de 
lhe conferir a devida proteção, outrora por serem obrigados, pela exclusão do mercado formal de 
trabalho, a sobreviverem do trabalho em condições precárias muitas vezes marcado pela 
informalidade.  

Os trabalhadores do final do século XX encontram-se encurralados e pressionados pelas 
condições sociais e econômicas geradas no atual contexto do movimento de reprodução do capital, 
que em sua ânsia de reprodução cria a suas próprias armadilhas, que geram problemas que acabam 
por ser transferidos para os trabalhadores. Assim os que são a base sob a qual se dá a sustentação e 
a reprodução de todo o sistema, passam a ser encarados como causadores dos problemas, portanto, 
são os que devem arcar com as conseqüências.  

Segundo a ideologia liberal dominante, que procura dar explicações “naturais” para o 
fenômeno do desemprego, o fundamento elucidativo para o problema está na reversão do 
desequilíbrio entre a oferta e a demanda por força de trabalho, causada muitas vezes pelo excesso 
desta última, ou ainda, pela falta de uma formação técnica dos trabalhadores.  

De acordo com estas interpretações mesmo com a expansão do desemprego as práticas excludentes 
do modelo econômico capitalista não são colocadas em questão, pois para este viés ideológico 
interpretativo dominante, todo o problema pode ser solucionado com a retomada do crescimento 
econômico e com a desobstrução dos caminhos econômicos e políticos possibilitando um 
movimento mais livre dos fatores que compõem o mercado.  

Estando implícito neste processo de abrir caminho para a atuação livre das forças de 
mercado, a desregulamentação das relações de trabalho, o que leva ao crescimento do número de 
trabalhadores precarizados na economia, além é claro de tornar cada vez mais fácil para as empresas 
o contratar e dispensar os trabalhadores, de acordo com suas “necessidades” mercadológicas, sem o 
devido respeito aos direitos trabalhistas, sendo esta nova forma de gerir a utilização do trabalho na 
esfera produtiva, mais uma das características vigentes do movimento de reestruturação produtiva 
capitalista e que tem sido assumida abertamente pelo governo brasileiro, inclusive com propostas de 
mudanças na Lei Trabalhista.  

            Reestruturação esta que conta com amplas mudanças na utilização do aparato tecnológico, 
que ao conter avanços promovidos por novas descobertas, configura-se como uma nova forma de 
organização para produção que busca superar algumas desvantagens do regime fordista8.  

Nesta tentativa de superar a “rigidez” do sistema produtivo, baseado na lógica produtiva 
fordista, é que são introduzidas na estrutura produtiva do modo capitalista de produção as técnicas 
de produção flexíveis, que permitem ao capital otimizar todos os fatores que compõem o processo 
de produção das mercadorias, criando novos setores de produção.  

Junto a esta tendência de flexibilização do trabalho, cresce também o número de 
trabalhadores desempregados, compostos pelos os operários demitidos e pelos recém chegados ao 



mercado de trabalho e que não encontram emprego, situação que os obriga a ocuparem-se em 
atividades classificadas como precárias e de pouca produtividade.  

            Esta situação resulta da diminuição do número de postos de trabalho nas industrias e da 
desqualificação acelerada que sofre o trabalhador diante das novas tecnologias e das novas formas 
de gestão impostas pela reestruturação produtiva.  

            Assim grande parte dos trabalhadores, sobretudos os operários, são dispensados sem 
permitir-lhes que sejam posteriormente reaproveitados enquanto força de trabalho útil, já que na 
maioria das vezes as funções anteriormente desempenhadas são extintas, sem a recriação de vagas 
em outras atividades/setores na mesma proporção.  

            O avanço da tecnologia no processo produtivo industrial permite o aumento da 
produtividade com a diminuição da utilização quantitativa da força de trabalho, mas este não é um 
processo que caminha para a libertação do trabalhador, torna-se pelo contrário uma situação 
desesperadora para os novos desempregados, que na sociedade fundada na exploração do trabalho, 
tornam-se inviáveis econômica e produtivamente.   

            É com a precarização das condições de existência de grande parte daqueles que vivem da 
venda da força de trabalho, seja pela falta de “comprador” desta mercadoria, ou pelo abandono das 
práticas políticas e sociais do Estado voltadas para o amparo dos trabalhadores, que os países de 
capitalismo avançado estão vendo surgir e crescer, conjuntamente com o desemprego as atividades 
informais, ocupações classificadas anteriormente como próprias de uma economia em 
subdesenvolvimento. Segundo Cattani (1996):  

As economias avançadas viram renascer os ‘bicos’ e o subemprego no setor informal, que até 
recentemente, era considerado um apanágio das situações de subdesenvolvimento.(p.48)  

            Os efeitos deste processo de precarização do trabalho, não podem ser entendidos como 
sendo de retração do desenvolvimento do capitalismo nestes países, e sim como efeitos de uma crise 
que surge intrinsecamente às novas transformações do processo produtivo capitalista, e procuram 
mais uma vez sacrificar aqueles que pela lógica de funcionamento da sociedade capitalista, não tem 
outra forma de garantir a sua sobrevivência, que não seja a comercialização de suas potencialidades.  

            Aqui se desenha o quadro mais caótico do modo capitalista de produção, que com os 
avanços tecnológicos conseguidos através da aplicação da ciência no processo produtivo, consegue 
produzir cada vez mais mercadorias com a utilização de um menor número de trabalhadores ligados 
diretamente a produção, atingindo desta forma o máximo possível de exploração do trabalho.  

            A nova organização do capital, que permite uma maior produção com a exploração de um 
menor número trabalhadores, produz a maior contradição da sociedade capitalista, que é a de que 
apesar de estabelecer para grande parte da sociedade a venda da força de trabalho como única forma 
de garantir o seu acesso às mercadorias que satisfaçam as suas necessidades, não permite que parte 
considerável dos que se encontram aptos e a disposição possam então fazê-lo.  

       Ao mesmo tempo, o domínio do capital torna-se tão intenso que estar na condição de poder 
sofrer a exploração do trabalho no sistema produtor de mercadorias é considerado por muitos uma 
dádiva, já que aqueles que não se encontram em “condições” de serem espoliados, não tem o 
direito a satisfazer as suas necessidades mais básicas.  

            Apesar de estar tendo como epicentro os países de capitalismo avançado, a reestruturação 
produtiva tem causado grandes transformações nas sociedades capitalistas de todo mundo, 



sobretudo, nos países, dependentes econômica e politicamente do capital financeiro mundial, as 
novas regras estipuladas pelo capital, travestido de Fundo Monetário Internacional, fazem-se 
presentes com toda sua força, tendo como discurso que fundamenta as práticas de seus respectivos 
governos, o mesmo que hoje é hegemônico nos países centrais, o neoliberalismo.  

            O Brasil torna-se um bom exemplo desta situação. Atualmente sob o “comando” do 
Presidente Fernando Henrique Cardoso, com o apoio do Partido da Frente Liberal (PFL), tem 
empenhado-se em seguir amplamente a “cartilha” do Fundo Monetário Internacional, privatizando 
as empresa estatais, diminuindo gastos na esfera social e contribuindo para que na soma das 
transformações estruturais do processo de produção capitalista a nível mundial, com as dificuldades 
políticas e econômicas conjunturais locais, se tenha um aumento da miserabilidade de grande 
parcela da população brasileira.  

Reestruturação Produtiva e Precarização do Trabalho no Brasil  

            As transformações em curso no processo produtivo capitalista não podem ser entendidas 
apenas como um movimento de reorganização dos meios de produção com base na maior adoção de 
tecnologias, flexibilização do processo de exploração da força de trabalho, redimensionamento 
territorial e locacional das plantas fabris, etc. Devemos entendê-las, pois, também, como parte de 
uma reestruturação produtiva que engloba toda a sociedade de forma a determinar e também ser 
determinada neste movimento, que aponta para uma mudança no padrão de acumulação capitalista, 
com desdobramentos marcantes para a dinâmica espacial e territorial do trabalho.  

            E é no que diz respeito à relação capital x trabalho que percebemos a complexidade das 
atuais transformações produtivas, que não colocam em questão logicamente a hegemonia que 
exerce o capital sobre o trabalho, mas redimensionam em vários níveis, tanto técnicos como 
também territoriais, as maneiras de exploração e utilização da força de trabalho na esfera de 
produção e da reprodução capitalista, com implicações intensas e de grande magnitude à 
subjetividade do trabalho, às suas formas de organização/representação, enfim ao movimento 
operário de modo geral.  

Ao mesmo tempo em que assistimos um avanço crescente da utilização de novas técnicas e 
o emprego da ciência no processo produtivo, as quais subsidiam mudanças que colocam em questão 
ou mesmo substituem em alguns países, ou indústrias, o modelo de organização para produção 
fordista/taylorista. Observamos também, o crescimento do desemprego, da informalidade e da 
precarização do trabalho em vários países, sobretudo, aqueles, que como o Brasil, são marcados por 
uma industrialização intermediária.    

            O fenômeno do desemprego e da precarização das condições de trabalho na nova era do 
capital, podem facilmente ser observados na maior parte das cidades brasileiras. É nesse cenário que 
se tornam mais visíveis a partir do ano de 19909, assumindo dimensões nunca registradas antes. É o 
caso de lembrarmos o exemplo dos trabalhadores do ABC paulista, da agroindústria canavieira, os 
catadores de material reciclável, particularmente de papel/papelão que trabalham várias horas, em 
péssimas condições10. Os vendedores ambulantes que perambulam em busca de compradores para 
suas mercadorias e também os camelôs que tomam conta das calçadas e de outros espaços públicos, 
onde instalam suas barracas para comercializar os mais variados tipos de mercadorias.  

            Assim os locais escolhidos, geralmente as praças públicas e as calçadas, próximos aos 
centros comerciais, ou a lugares de grande fluxo de pessoas, que reúnem os potenciais compradores, 
são alvos de disputa entre os próprios trabalhadores, destes com os comerciantes legalmente 
estabelecidos e não raras vezes, entre os trabalhadores e o poder público. Para Yázigi (2000):  



O que fazer com os ambulantes, tornou-se uma das principais questões do espaço 
público.(...) Em lugares onde eram costumeiramente inexpressivos, o aparecimento de algumas 
centenas deles, por questão de escala gera polêmicas. A globalização com sua divisão internacional 
do trabalho, suas tecnologias e outras formas de dominância entende que não há trabalho para todos 
com essas premissas: poucos vêem além de ações paliativas. (p.383)  

            Esta reestruturação produtiva, gerada pelas novas técnicas, implica logicamente em uma 
reconfiguração espacial e territorial que envolve toda a sociedade, que sob a hegemonia do capital 
reorganiza-se correspondendo às novas demandas do sistema, sendo que nesse processo de 
reordenamento socioeconômico e territorial do capital a maior parcela dessa mesma sociedade 
encontra-se muito mais suscetível a sofrer os danos gerados no interior destas transformações. Essa 
parcela é formada por aqueles que tem como único meio de vida a venda da sua força de trabalho, já 
que essas transformações de cunho técnico, político e espacial incidem diretamente sobre as formas 
de exploração e controle da força de trabalho.  

            Assim, o que vemos diante a da atual reestruturação do processo produtivo capitalista é uma 
gama de modificações que atinge toda a sociedade e que influi diretamente nas formas de 
organização espacial e territorial tanto do capital como da força de trabalho. Segundo Moreira 
(2000):  

Cada era do trabalho implica numa forma determinada de arrumação do 
espaço que o regula. A técnica é o elemento dinâmico dessa mudança. Toda 
vez que o período técnico muda, correlatamente muda a forma da regulação 
espacial, e assim o mundo do trabalho. Tem sido essa espécie de lei espacial 
a norma da organização do espaço da sociedade e do mundo do trabalho na 
história do capitalismo. (p.8).  

            Desta forma, as transformações geradas pelas novas técnicas, pelas novas políticas de gestão 
e controle do processo produtivo, apontam e ao mesmo tempo fazem parte de uma grande 
transformação que envolve não só o mundo do trabalho, mas ao redimensionar os papéis dos seus 
atores, denuncia uma imensa quantidade de mudanças que perpassam, compõe e redimensionam 
todas as esferas da sociedade, sejam as políticas, sociais, ideológicas, culturais e os conseqüentes 
desdobramentos espaço-territoriais.11    As modificações no mercado de trabalho, não se resumem a 
mudanças estruturais, mas vão além do próprio espaço de produção, chegando as esferas políticas e 
econômicas dos Estados, que ao se redimensionarem, com maior ou menor presteza, estarão 
contribuindo para um rearranjo amplo na esfera da organização da sociedade para produção pois, a 
flexibilização do processo produtivo se contemplará também com a flexibilidade dos direitos 
adquiridos historicamente pelos trabalhadores, seja pela sua anulação ou pelo seu relaxamento, 
permitindo assim uma maior agilidade para os empregadores no momento do contrato ou da 
dispensa, além de um menor gasto com os encargos trabalhistas.  

            Os elementos característicos desse atual processo, a flexibilização das relações de trabalho, a 
implantação em vários países de políticas de cunho neoliberal, que junto a financeirização da 
economia, dita mundializada, enfatizam e dão importância à esfera especulativa do capital em 
relação à produção implicam, como novos elementos determinantes e conseqüentes do atual modelo 
de acumulação capitalista, na redefinição das relações de produção e, portanto, numa 
reconfiguração do mundo do trabalho, tendo como maiores conseqüências a diminuição do número 
de trabalhadores empregados diretamente na produção, a desqualificação, o aumento do 
desemprego e o crescimento do trabalho precarizado. Como afirma Antunes12(1999):  

            O mundo do trabalho viveu, como resultado das transformações e metamorfoses em curso 
nas ultimas décadas, particularmente nos países capitalistas avançados, com repercussões 



significativas nos países de Terceiro Mundo dotados de uma industrialização intermediária, um 
processo múltiplo: de um lado verificou-se uma desproletarização do trabalho industrial, fabril, nos 
países de capitalismo avançado. (...) Mas, paralelamente, efetivou-se uma significativa 
subproletarização do trabalho, decorrência das formas diversas de trabalho parcial, precário, 
terceirizado, subcontratado, vinculado à economia informal, ao setor de serviços etc, etc. Verificou-
se, portanto, uma significativa heterogeneização, complexificação e fragmentação do trabalho”.  

(p. 209)  

            E nesse processo de complexificação com aparecimento de novas formas de trabalho 
precário, que vemos expandir nas cidades brasileiras as atividades ligadas à economia informal, que 
passam a ser o campo de atuação de grande parte dos trabalhadores que se encontram excluídos, 
pelos mais diversos motivos, do mercado formal de trabalho13.  

TABELA 1 – DISTRIBUIÇÃO DOS TRABALHADORES AGRÍCOLAS E NÃO-AGRÍCOLAS - 
SEGUNDO A POSIÇÃO NA OCUPAÇÃO – 1992 E 1997 - BRASIL  

 1992  1997  
   Nº  %  Nº  %  
Empregado (Total)  32.630.436  52,61  34.343.755  51,91  
Empregado C/Carteira  23.332.075  37,61  24.377.445  36,84  
Empregado S/Carteira  9.298.361  14,99  9.966.310  15,10  
Trabalhador Doméstico  4.356.000  7,02  5.242.846  7,92  
Trabalhador informal  15.957.955  25,73  17.801.135  26,91  
Empregador  2.235.139  3,60  2.538.841  3,84  
Não remunerado  6.848.893  11,04  6.230.992  9,42  
Sem declaração  434  0,00  4.983  0,01  
Total  62.028.857  100,00  66.162.552  100,00  

  Fonte: DESEP/CUT a partir de PNAD/IBGE  

 A Tabela 1, referente ao total de trabalhadores no país, traz o resultado deste 
reagrupamento. Antes de qualquer coisa, vemos que a participação dos empregados diminuiu na 
década de 90 (passando de 52,61% em 1992 a 51,91% em 1997). Isso ocorreu devido à queda da 
participação do emprego dos assalariados com carteira assinada, que passou de 37,61% a 36,84%, 
já que a participação dos empregados sem carteira assinada subiu de 14,99% a 15,06%. Ao 
mesmo tempo, notamos que o peso dos trabalhadores informais aumentou, indo de 25,73% a 
26,91%. Deve-se observar que, em termos absolutos, os empregados não diminuíram em número - 
passaram de 32.630.436 em 1992 a 34.343.755 em 1997. Na verdade, os trabalhadores informais 
é que aumentaram de forma muito mais acelerada, subindo de 15.957.955 a 17.801.135 pessoas. 
(DESEP/CUT, 2002)  

            Ao ampliar-se a economia informal torna-se muito mais diversificada, passando a ser campo 
de atuação também de pequenas empresas e não só de trabalhadores autônomos, já que o principal 
traço da informalidade passa ser o não regramento ou controle pelo poder público, isentando-se ao 
recolhimento das taxas e dos devidos tributos.  

            A expansão e a heterogeneização do trabalho na esfera da economia informal, tem uma raiz 
direta com o processo atual de crescimento da exclusão do mercado formal de trabalho, que, por sua 
vez, tem um amplo rol de determinações, que diferentemente combinadas desenha e caracteriza 
variadamente o fenômeno do trabalho informal nos diversos lugares onde este se encontra presente. 
Malaguti (2000), alerta para as complicações atuais no entendimento do que vem a ser o trabalhador 
informal, já que a formalidade e a informalidade ao coexistirem de forma indissociável produzem 



situações em que o trabalhador pode ao mesmo tempo desenvolver e obter rendimentos em 
atividades formais e informais.  

É nesse contexto que a política de liberalização econômica adotada pelo governo brasileiro a 
partir dos anos 90, tem afetado o mercado de trabalho e as especificidades socioeconômicas 
regionais. Isso tem contribuído para o surgimento e a diversificação da informalidade na economia 
das áreas urbanas, que passam a ser os meios pelos quais os excluídos do mercado de trabalho 
formal procuram assegurar sua sobrevivência.  

            É nesta busca pelas condições mínimas de vida que se avolumam as atividades que ocupam 
um grande número de trabalhadores e que estão ligadas à economia informal, sendo que, destas, a 
que assume visivelmente maiores dimensões é o comércio informal que oferece mercadorias das 
mais diversas procedências (industrializadas ou não, contrabandeadas, nacionais ou importadas), 
realizando geralmente estas atividades em barracas instaladas em locais públicos nas áreas centrais 
das cidades.  

            O que podemos perceber é que o acirramento das atuais condições sociais e econômicas no 
Brasil, que exercem um efeito negativo no mercado de trabalho e conseqüentemente nas condições 
de vida da classe trabalhadora, deixa como única saída para parte crescente dos trabalhadores a 
busca de uma atividade por conta própria. Ao ingressarem na informalidade, geralmente atividades 
realizadas fora da regulação estatal, os trabalhadores ficam excluídos da possibilidade de 
usufruírem direitos trabalhistas como aposentadoria, seguro-desemprego, etc., reservados aos 
trabalhadores legalizados e que contribuem com o pagamento de impostos e tributos.  

            Para alguns grupos de trabalhadores como os camelôs, por exemplo, que geralmente 
trabalham por conta própria, posto que há casos em que trabalham como empregados de terceiros, a 
informalidade não se restringe muitas vezes à condição de trabalho, ela é também um fator 
importante no movimento de compra e venda das mercadorias oferecidas, sendo este o fato que 
permite na maioria das vezes, aos camelôs, estabelecerem os seus negócios. Pois, se tivessem que 
arcar com as despesas tributárias exigidas para a legalização do seu empreendimento, se fossem 
obrigados a pagar os impostos devidos pela compra e venda das mercadorias, ficariam impedidos de 
se estabelecerem.  

             No entanto, mesmo fugindo ao regramento tributário fica claro que estas atividades não se 
desvinculam do movimento geral de reprodução do capital. Ao contrário, colaboram de forma 
espantosa, pois fazem com que as mercadorias sejam comercializadas em grandes quantidades, não 
pela unidade, mas pelo conjunto dos camelôs, sem nenhum prejuízo ou custo adicional pelas 
empresas fabricantes, que não têm nenhuma obrigação ou gastos com a força de trabalho 
empregada na comercialização de seus produtos, pouco importando se as vendas estão sendo 
realizadas através da camelotagem em barracas por trabalhadores capacitados ou não, o importante 
é que as mercadorias sejam consumidas e que se remunere adequadamente os agentes.  

            Os trabalhadores camelôs têm sido aceitos e participam da economia urbana, informalmente, 
colaborando amplamente para o processo de reprodução do capital, arcando com os custos relativos 
a sua reprodução enquanto força de trabalho, realizando uma auto-exploração, entendida como um 
negócio próprio, e sem maiores dispêndios para o capital.  

            É a partir desse fenômeno, a territorialização dos camelôs nos espaços urbanos, que 
pretendemos focar a precarização das relações de trabalho, considerando suas especificidades, 
dentro do amplo leque de atividades informais, não somente no que se refere às determinações do 
processo de que esta expressão fenomênica é resultado, mas também em sua própria constituição, 
ou seja, a forma de organização, estruturação e a expressão territorial assumidas, procurando 



observar ainda, a problemática do crescimento do comércio informal. Posto que: como afirma 
Villas Boas (1995): “ O comércio ambulante altera o espaço urbano ao oferecer seus produtos à 
venda nas vias públicas, determinando um novo uso do espaço, com características e regras 
próprias.”(p.11)  

            Desta forma, precisamos entender as determinações no processo que gera este fenômeno, em 
suas diversas escalas, que vão desde a reestruturação produtiva capitalista em âmbito mundial, 
passando pela forma como o Brasil está inserido neste contexto, somando-se e mesclando-se as 
condições sociais, econômicas e territoriais nacionais e locais.    

            Desta maneira, considerando o número crescente de trabalhadores brasileiros vivendo o 
drama do desemprego no Brasil neste novo contexto de reestruturação do capital , sendo que a 
reestruturação produtiva afeta sobretudo as áreas em que a grande industria, como a automobilística 
se faz presente, mas tem reflexos também noutras regiões do país devido a implantação de políticas 
econômicas que abrem o mercado brasileiro para produtos externos, diminuindo o consumo de 
produtos internos e desencadeando um processo que gera maior desemprego e consequentemente 
mais trabalhadores buscando na informalidade formas de ocupação. “A reestruturação produtiva 
afeta também o mercado de trabalho, agravando de certa forma as características de informalidade 
presentes em toda economia brasileira.” Ramalho (1998) (p.90).  

            A implementação pelo governo federal de um modelo político econômico centrado no 
neoliberalismo, tem tornado a relação entre capital e trabalho mais injusta no Brasil, favorecendo 
sobremaneira o primeiro.  

            Montado no discurso de geração de postos de trabalho, as ações do governo procuram 
estimular o surgimento de relações de produção, que se contrapõem as Leis Trabalhistas atualmente 
em vigência, criando os contratos, que deixam o trabalhador desprovido de qualquer direito, 
impedindo que este venha a ter qualquer benefício estipulado por Lei, de forma a baratear o custo 
do trabalho para o capital.   

            As transformações do modo capitalistas de produção têm se realizado no Brasil com mais 
força no âmbito da implantação de políticas de cunho neoliberal e que procuram, dentre outras 
ações, acabar com os “entraves” gerados pelas leis trabalhistas na relação capital trabalho, para que 
assim as empresas possam ter maior flexibilidade no uso e desuso da força de trabalho.  

            Esta atuação contribui sobremaneira para uma maior precarização das condições de trabalho 
e de sobrevivência de um número crescente de trabalhadores.  Segundo Mattoso (1996):  

As bases destas políticas liberais encontram-se no ajuste estrutural e na flexibilização do trabalho e 
superam a submissão da alocação dos recursos e dos resultados econômicos ao mercado e a 
eliminação de regulações governamentais protetoras que supostamente engessariam o mercado de 
trabalho, elevariam o custo da produção e minariam a competitividade. (p.70).  

Segundo Pochmann (1999):  

Na realidade, a pressão pela redução do custo do trabalho, travestida por 
contratos de trabalho atípicos e pela flexibilização do direito social e 
trabalhista, tende a precarização das relações e das condições de trabalho. 
(...) e maior expansão dos seguimentos ocupacionais no setor não-
organizado da economia. (p.154)  

   



            Todas estas intervenções institucionais diretas do governo brasileiro, combinadas a nova 
lógica de expansão capitalista, levam transformações em todo mundo do trabalho, complexificando 
ainda mais as formas sobre as quais se apresentam a informalidade na economia e no trabalho.  

             As ações das instituições governamentais revelam a face intervencionista das instâncias 
burocráticas do Estado, que de acordo com os princípios liberais não deveria intervir no movimento 
do mercado, mas o faz, desde que seja par utilizar-se do poder político institucional para a 
otimização das condições de reprodução do capital.     

            Revelando com esta prática todo comprometimento ideológico pernicioso desta forma de 
organização política que é o Estado burguês, este “Estado que não é mais do que a forma de 
organização que os burgueses necessariamente adotam, tanto no interior como no exterior, para a 
garantia recíproca de sua propriedade e de seus interesses.” (Marx e Engels, 1996 p.98)  

            Aparece aqui uma outra contradição na forma de atuação do Estado, que se da no trato das 
questões relativas ao trabalho e a economia informal, enquanto o discurso oficial prega a 
regularização e a regulamentação dos trabalhadores e das transações econômicas informais, o 
discurso ideológico que sustenta as ações governamentais estão fundados no liberalismo 
econômico, que colabora para a desregulamentação e o aumento das atividades informais.  
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década de 1960 -1970 no continente africano, estimulados e financiados pela OIT (Organização 
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trabalho informal em Presidente Prudente: um estudo dos catadores de papel e dos camelôs em 
Presidente Prudente – SP. (Dissertação de Mestrado apresentada na FCT/Unesp) Presidente 
Prudente, 2000.  

11. Cf. Thomaz JR., 2000a  
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diminuição dos postos de trabalho gerada pelo emprego de novas tecnologias na produção, há um 
crescente aumento do trabalho precário.  

13. Segundo Matoso (1999), o Brasil tinha em abril de 1999 apenas 18,3 milhões de assalariados 
regidos pela CLT contribuindo para o INSS e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. De 
acordo com o autor este é um número muito baixo se considerarmos uma população de 170 milhões 
e uma população economicamente ativa de 70 milhões de trabalhadores.  
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que está sendo desenvolvida junto ao Curso de Pós-Graduação em Geografia da 
FCT/UNESP/Presidente Prudente -SP- Brasil, sob orientação do Prof. Dr. Antonio Thomaz Junior.   
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